PARECER Nº 1099, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1126, DE 2011
De autoria do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação e extinção de cargos no Quadro do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta tendo recebido uma emenda.

Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade, juridicidade e mérito da proposição.

Nos limites que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação.

A matéria é de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Tribunal.

No mérito, verifica-se tratar de uma adequação administrativa dos cargos existentes no Tribunal para regularizar a situação funcional de alguns servidores, sem qualquer aumento de despesas, o que atende ao interesse público.
Quanto à Emenda nº 1 apresentada pelo nobre Deputado José Bittencourt, vejo-me compelido a negar-lhe seguimento. A proposta torna efetivos cargos de chefia ou direção criados pelo projeto.

Como sabe, os cargos de chefia, assessoramento ou direção são cargos de confiança, portanto, demissíveis “ad nutum”. O servidor público efetivo ou não pode ocupá-los, mas sempre de forma passageira. Assim, os cargos indicados nos incisos II, III e IV, do artigo 1º, do projeto, devem ser em comissão, sob pena de impossibilitar a “oxigenação” dos cargos de direção.
Isto posto, o voto é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 1.126, de 2011 e contrário à aprovação da Emenda nº 01.

a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda nº 1.

Sala das comissões, em 28/3/2012

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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